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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0130.0/2019 
 

“Institui o Programa Veículo Legal, no 
âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota 
outras providências.” 
 
Autor: Deputado Felipe Estevão  
Relator: Deputado Ricardo Alba 

 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se do Projeto de Lei nº 0130.0/2019, de autoria do Deputado 

Felipe Estevão, que pretende instituir o Programa Veículo Legal, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 

 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 8 de 

maio de 2019 e, posteriormente, distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, 
em que foi diligenciada à Secretaria de Estado de Segurança Pública, à 
Procuradoria-Geral do Estado, ao Departamento Estadual de Trânsito e ao 
Comando-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina, acerca da matéria em 
evidência. 

 
Após manifestações dos referidos órgãos públicos, a matéria foi 

aprovada na Comissão de Constituição e Justiça, por unanimidade, na Reunião do 
dia 17 de dezembro de 2019. 

 
Encaminhada à Comissão de Finanças e Tributação, obteve Parecer 

pela Inadequação Financeira, com a consequente rejeição, por entender-se que a 
proposição criará despesas de caráter continuado para o Estado, sem apresentar a 
estimativa de impacto orçamentário-financeiro, prevista do art. 16, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
Ato contínuo, o epigrafado Projeto de Lei aportou nesta Comissão de 

Transporte e Desenvolvimento Urbano, na qual fui designado Relator, na forma 
regimental. 

 
É o relatório. 



 

 

 
II – VOTO
 
Da análise dos autos, destaco, que, 

Tributação a matéria em questão
financeira, e consequente descumprimento do 
de Responsabilidade Fiscal
de mérito da proposição, conforme preceitua o art. 145 do Regimento Interno da 
Alesc. 

 
Ante o exposto

REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 
art. 145. 

Sala da Comissão,
 
   
                            Deputad
          Relator
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VOTO 

Da análise dos autos, destaco, que, na Comissão de Finanças e 
a matéria em questão recebeu Parecer terminativo

e consequente descumprimento do requisito constante 
de Responsabilidade Fiscal, tendo sido dispensado por aquele Colegiado
de mérito da proposição, conforme preceitua o art. 145 do Regimento Interno da 

Ante o exposto, voto, no âmbito deste Colegiado de mérito,
Projeto de Lei nº 0130.0/2019, nos termos do disposto no 

Sala da Comissão, 

Deputado Ricardo Alba 
Relator 

 

Comissão de Finanças e 
terminativo, por inadequação 

constante do art. 16, da Lei 
por aquele Colegiado o exame 

de mérito da proposição, conforme preceitua o art. 145 do Regimento Interno da 

, no âmbito deste Colegiado de mérito, pela 
disposto no regimental 


